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1. Contratos de distribuição comercial: noção e modalidades. 

2. Regime jurídico. 

3. A especificidade do contrato de agência perante os contratos de 

concessão comercial e de franquia e sua repercussão no problema da 

protecção de terceiros.  

4. A obrigação de o agente promover a celebração de contratos, a falta de 

poderes de representação e de cobrança de créditos.  

5. Medidas legalmente consagradas em ordem à protecção dos clientes. 

6. A protecção da confiança e o relevo da representação aparente.  

7. Análise do art. 23º do Decreto-Lei nº 178/86, de 3 de Julho.  

8. A importância desta norma e possibilidades de aplicação do princípio 

que a inspira a outros domínios. 

9. O apoio da jurisprudência: Acórdãos do STJ de 15/3/2005, in CJ – Acs. 

STJ, ano XIII, 2005, tomo I, pp. 137, da Relação de Lisboa de 

25/11/2011, de 12/7/2007, de 29/4/2003, in www.dgsi.pt, e de 7 de 

Outubro de 1993, in CJ, ano XVIII, tomo IV, p. 135, da Relação de 

Guimarães de 15 de Novembro de 2007, in CJ, ano XXXII, tomo V, pp. 



271,ss, e da Relação do Porto de 6 de Outubro de 1992, in CJ, ano XVII, 

tomo IV, p. 250.   

 

10. Conclusão  
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